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9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
9.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir especificados:  

a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 

b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 

c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes da Ata de 

Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 

e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços; 

f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

g) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na 

Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro. 

9.3. O Pregoeiro registrará na Ata de Registro de Preços as empresas que se comprometem a entregar ou 
executar o objeto da licitação pelo preço da primeira colocada, caso o registro da mesma venha a ser 
cancelado, de acordo com a ordem de classificação da Ata do Pregão. 
 

10. PENALIDADES 
10.1 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estarão as empresas fornecedoras 

sujeita às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

1- De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução 

do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor estimado para a contratação da empresa; 

2- De até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de descumprimento 

das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado; 

3- Impedimento de participação em licitação e de contratar com a Administração Pública pelo período de até 05 

(cinco) anos consecutivos. 

10.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter 

compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de 

possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão 

do pacto em apreço. 

10.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a fornecedora tiver direito, 

ou cobrados judicialmente. 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. A fornecedora não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros o objeto desta ata, salvo expressa 

autorização da Administração Municipal. 

11.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Ituporanga/SC, para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

IMBUIA (SC),  em  ....................... . 

_________________________ – Pregoeiro 

_________________________ - Equipe de Apoio 

EMPRESAS: ______________________________ 

 


